PARECER N° 937, DE  2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 156, DE 2017.
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre o descarte, ambientalmente adequado, de filmes de radiografia usados no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise da matéria, verificamos que esta propositura tem por intuito determinar que as instituições públicas e privadas, bem como os hospitais, as clínicas e consultórios médicos e odontológicos disponibilizem, em suas instalações, recipientes coletores de filmes radiográficos usados, a fim de lhes dar destinação ambiental adequada. A proposição prevê também que, nesses locais, pacientes e clientes devem receber orientações sobre os riscos de danos ao meio ambiente e à saúde, decorrentes do descarte inadequado desse material. 

Os filmes radiográficos são compostos por plástico (que leva cerca de 500 anos para se decompor na natureza) e metais pesados, como a prata (que podem contaminar o solo, os lençóis freáticos e o ar, em caso de incineração). Portanto, esse tipo de material é extremamente nocivo ao meio ambiente e seu descarte incorreto pode causar danos  à saúde não só dos humanos, como dos seres vivos em geral. 

Sobre o tema, observamos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição (inciso VI), bem como proteção e defesa da saúde (inciso XII).

Ademais, as disposições do artigo 225, caput e § 1°, inciso V da Carta Magna asseguram que: 

Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

O descarte de filmes radiográficos deve mostrar sintonia com a  Lei Federal n° 12.305, de 2010, a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e tem como princípios, entre outros: a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; o desenvolvimento sustentável; e a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade no tocante à gestão e gerenciamento de resíduos sólidos (artigo 6°, incisos III, IV e VI).

E, entre os instrumentos previstos  para a efetivação da referida Política estão: a coleta seletiva (coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição);  os sistemas de logística reversa (conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada);  e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (artigo 8°, inciso III).

 Nesse sentido, aquela lei instituiu a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, conforme a transcrição abaixo:

Artigo 30 - É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único.  A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Na mesma esteira, o Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo destaca que “a gestão dos resíduos sólidos possui caráter dinâmico e requer estratégias de enfrentamento transversais, que abarquem toda a sociedade e extrapolem a perspectiva ambiental. Os aspectos a considerar nesse enfrentamento envolvem, além de questões ambientais, questões técnicas complexas, econômicas, de produção e consumo sustentáveis, de educação e cidadania e sociais. Parte da complexidade associada à gestão de resíduos sólidos deve-se ao envolvimento inerente do poder público, iniciativa privada e sociedade civil, quer como gerador ou usuário, quer como prestador de serviços, formulador de regulamentos ou executor de políticas públicas. Soma-se a isso o fato de que normalmente não se trata e dispõe os resíduos sólidos no local em que são gerados.” (grifo nosso)

Diante dos severos danos que o descarte incorreto de filmes radiográficos pode causar ao meio ambiente e à saúde dos seres vivos, é necessário que se estabeleça a cooperação entre Poder Público, iniciativa privada e sociedade para que tal material receba destinação adequada, como objetiva a presente propositura. 

Salientamos ainda que, manifestando preocupação com o assunto, o Estado do Paraná aprovou, em 2016, lei com teor semelhante ao apresentado nesta proposição.

Acrescentamos também que, a fim de adequar o texto original ao padrão adotado por esta Casa – sob a ótica da melhor técnica legislativa e, como a Lei de Crimes Ambientais já trata das penalidades a serem aplicadas aos infratores nessa seara, para conferir maior eficácia à almejada medida e uniformização com a legislação existente, cumpre-nos propor a seguinte

EMENDA

“Dê-se aos artigos 4° e 5° do Projeto de lei n° 156, de 2017, a seguinte redação:

Artigo 4º – O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às sanções previstas na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de Crimes Ambientais.

Artigo 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 156, de 2017, com a emenda ora apresentada.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em  14/6/2017.

a) Fernando Cury – Presidente

Geraldo Cruz – Célia Leão – Afonso Lobato – Fernando Cury – Professor Auriel – Marta Costa – Gilmaci Santos – Márcio Camargo 

